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PROJETO DE LEI
28/09/2023

Institui o Dia Estadual do Juiz Arbitral e do Juiz de Paz no Estado do Ceará.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º. Fica instituído no calendário oficial de eventos do Estado do Ceará, o “Dia Estadual do Juiz
Arbitral e do Juiz de Paz”, a ser comemorado, anualmente, no dia 15 de outubro.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

LEONARDO PINHEIRO

DEPUTADO

 

JUSTIFICATIVA

De acordo com a Lei Federal nº 9.307/96, o Juiz Arbitral é Juiz de fato e de direito, escolhido pelas partes
entre pessoas de sua confiança, cujas funções são exercidas com imparcialidade, independência,
competência, diligência e discrição. São importantes para todo o sistema jurídico e a sociedade, uma vez
que auxiliam o Poder Judiciário, reduzindo o número de processos a ele submetidos, favorecendo a
justiça rápida e segura, além de atuar com sigilo e confiança através de um julgamento técnico preciso. É
grande a relevância social do Juiz de Paz, cujas funções foram elevadas a  nível constitucional pela Carta
Magna de 1988 e se destinam a  celebrar casamentos, bem como exercer atribuições conciliatórias, sem
caráter jurisdicional, dentre outras previstas na legislação. Assim, por priorizar a pacificação das partes, a
Justiça de Paz possui relevância em situações que demandariam mais tempo e recursos pela via judicial,
pois, dispensados os rigores formais, atua para garantir maior acesso à Justiça para toda a sociedade. Ante
o exposto, requer-se dos Ilustres Pares a aprovação da presente Propositura.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 28 de setembro de 2023.
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DEP. LEONARDO PINHEIRO

DEPUTADO (A)
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MESA DIRETORA

DESPACHO
03/10/2023

LIDO NA 91ª (NONAGESIMA PRIMEIRA) SESSÃO ORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 03 DE OUTUBRO DE 2023.

CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
10/10/2023

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
11/10/2023

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
07/11/2023

PROJETO DE LEI Nº 00990/2023

AUTORIA: DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

EMENTA: “INSTITUI O DIA ESTADUAL DO JUIZ ARBITRAL E DO JUIZ DE PAZ NO ESTADO
DO CEARÁ.”

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Resolução 698/2019, em seu
art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 00990/2023
Deputado , cuja ementa encontra-se acima transcrita.LEONARDO PINHEIRO

DO PROJETO DE LEI

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º. Fica instituído no calendário oficial de eventos do Estado do Ceará, o “Dia Estadual do Juiz
Arbitral e do Juiz de Paz”, a ser comemorado, anualmente, no dia 15 de outubro.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

De acordo com a Lei Federal nº 9.307/96, o Juiz Arbitral é Juiz de fato e de direito, escolhido pelas partes
entre pessoas de sua confiança, cujas funções são exercidas com imparcialidade, independência,
competência, diligência e discrição. São importantes para todo o sistema jurídico e a sociedade, uma vez
que auxiliam o Poder Judiciário, reduzindo o número de processos a ele submetidos, favorecendo a
justiça rápida e segura, além de atuar com sigilo e confiança através de um julgamento técnico preciso. É
grande a relevância social do Juiz de Paz, cujas funções foram elevadas a nível constitucional pela Carta
Magna de 1988 e se destinam a celebrar casamentos, bem como exercer atribuições conciliatórias, sem
caráter jurisdicional, dentre outras previstas na legislação. Assim, por priorizar a pacificação das partes, a
Justiça de Paz possui relevância em situações que demandariam mais tempo e recursos pela via judicial,
pois, dispensados os rigores formais, atua para garantir maior acesso à Justiça para toda a sociedade. Ante
o exposto, requer-se dos Ilustres Pares a aprovação da presente Propositura.
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DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

CONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL

O primeiro aspecto a ser analisado na presente propositura, é o cumprimento dos requisitos formais
exigidos pela Constituição para a elaboração da norma jurídica. Uma vez que, a Carta Magna reparte as
competências para edições de leis entre os entes da federação, é de indispensável estudo se a proposta
parlamentar corresponde aos pressupostos e procedimentos relativos à formação de lei.

Em vista disto, no que concerne a competência legislativa, os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal (CF/88,
art. 25, caput e § 1º).

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.

Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e à probidade
administrativa;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição decompetência de seus órgãos, sempre
se respeitando os limites da Constituição Federal.

DA INICIATIVA DE LEIS

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais. Vale ressaltar que a competência citada é remanescente ou residual, ou
seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas
taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo 60 (incisos II, III, IV, V, VI, §2º e
alíneas).

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

DO PROCESSO LEGISLATIVO

No que concerne ao projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;
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Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução Nº 751, de 14 de dezembro
de 2022, D.O. 22.12.22)em seus artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II, tratam dos diferentes
tipos de proposições, dentre as quais incluem-se os projetos de lei ordinária, devendo ao final passar pela
sanção do Governador do Estado.

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II - projeto :

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à Constituição
Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder Legislativo, com a sanção
do Governador do Estado;

Nesta concepção, o projeto em pauta, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que
se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e suas
alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis.

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais

II – ao Governador do Estado;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional, e
de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime jurídico, provimento
de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de
idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros
militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e entidades da
administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de
serviços públicos;

e) plano estratégico de longo prazo, plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamento anual

(...)

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;
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(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração estadual, na
forma da lei;

CONCLUSÃO

Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos  àPARECER FAVORÁVEL
regular e regimental tramitação do  É o parecer, que submetemos à consideraçãopresente Projeto de Lei.
da douta Comissãode Constituição, Justiça e Redação.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 990/2023 - ENCAMINHAMENTO Á PROCURADORIA GERAL

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  13/11/2023 14:20:19  Data da assinatura:  13/11/2023 14:22:10

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
13/11/2023

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 990/2023 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  13/11/2023 19:17:36  Data da assinatura:  13/11/2023 19:19:28

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
13/11/2023

De acordo com o parecer.

À  Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  16/11/2023 11:55:47  Data da assinatura:  16/11/2023 11:57:43

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
16/11/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Carmelo Neto

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO DEP. CARMELO BOLSONARO AO PROJETO DE LEI Nº. 990/2023

  Autor:  100015 - DEPUTADO CARMELO BOLSONARO

  Usuário assinador:  100015 - DEPUTADO CARMELO BOLSONARO
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GABINETE DO DEPUTADO CARMELO BOLSONARO

PARECER
05/08/2026

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº. 990/2023,
QUE DISPÕE INSTITUI O DIA ESTADUAL DO
JUIZ ARBITRAL E DO JUIZ DE PAZ NO
ESTADO DO CEARÁ.

Autoria: Deputado(a) Leonardo Pinheiro.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se da análise do , de autoria do(a) Nobre Deputado(a) LeonardoProjeto de Lei nº. 990/2023
Pinheiro, que “INSTITUI O DIA ESTADUAL DO JUIZ ARBITRAL E DO JUIZ DE PAZ NO
ESTADO DO CEAR”, a ser comemorado no dia 15 de outubro de cada ano.

Na Justificativa do Projeto o Exmo. Parlamentar destaca a importância do reconhecimento dessas
categorias, pois “auxiliam o Poder Judiciário, reduzindo o número de processos a ele submetidos,
favorecendo a justiça rápida e segura, além de atuar com sigilo e confiança através de um julgamento

”.técnico preciso

É o relatório.

 

II – ANÁLISE

O Projeto de Lei Ordinária visa instituir no Calendário Oficial do Estado a data de 15 de outubro como
Dia Estadual do Juiz Arbitral e do Juiz de Paz no Ceará.

 No que tange à admissibilidade jurídico-constitucional, no entender desta Relatoria, não foi verificado
qualquer impedimento à regular tramitação do Projeto, vez que existe previsão constitucional que admite
a tramitação da matéria pela via eleita.

Ainda sob o prisma da Constituição Federal, podemos verificar que o art. 22, que elenca as competências
exclusivas da União, não ostenta em seu rol a criação de datas no Calendário Oficial dos Estados.
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No mesmo prumo, ao analisar de acordo com a Constituição Estadual, entendo que a matéria não está
inserida no rol de competências exclusivas do Governador, não havendo, portanto, qualquer intromissão
deste Poder Legislativo na esfera Legiferante do Executivo Estadual.

Sobre a deflagração do processo legislativo e sua competência, a disciplina está regulamentada pelo art.
58, inciso III, e 60, ambos da Carta Magna Estadual, :in verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

I – emendas à Constituição;

II – leis complementares;

III – leis ordinárias;

IV – leis delegadas;

V – decretos legislativos;

VI – resoluções.

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

Também não existe vedação de índole Regimental à proposição em questão, segundo se verifica da
leitura conjunta dos artigos 200, inciso II, alínea “b”, 201, ambos do Regimento Interno desta Casa
Legislativa, respectivamente:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

[...]

II – projeto: [...]

b) de ;lei ordinária

Art. 201. Não serão admitidas proposições:

I – sobre assuntos alheios à competência da Assembleia;

II – manifestamente inconstitucionais;

III – em que se delegue a outro Poder atribuição privativa do Legislativo;

IV – antirregimentais;

V – quando não devidamente redigidas, de modo que não se saiba, à simples
leitura, qual a providência objetivada;

VI – que contenham expressões ofensivas a quem quer que seja;

VII – quando, em se tratando de substitutivo, emenda ou subemenda, não
guardem direta relação com a proposição principal que se pretenda alterar.
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Assim, observa-se que não sendo o caso de competência exclusiva do Poder Executivo, seja ele Federal,
Estadual ou Municipal, e não sendo encontrada qualquer vedação Regimental a respeito, é permitido ao
Legislativo a propositura da matéria em questão sob a forma de Projeto de Lei Ordinária.

 

III – VOTO

Diante do exposto, apresento  ao Projeto de Lei nº 990/2023.PARECER FAVORÁVEL

DEPUTADO CARMELO BOLSONARO

DEPUTADO (A)
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